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Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de setembro de 2015. 

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Pereira Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de outubro de 
2015.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2015/M

Orgânica da Direção Regional da Inovação, 
Valorização e Empreendedorismo

O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 
de junho, que aprovou a orgânica da Secretaria Regional da 
Economia, Turismo e Cultura (SRETC), prevê, na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 15.º, a Direção Regional 
da Inovação, Valorização e Empreendedorismo (DRIVE), 
como um Serviço Executivo com a finalidade desta garantir 
a prossecução das políticas referidas no artigo 2.º daquele 
diploma e exercer funções de acompanhamento, avaliação 
e execução dessas políticas.

Constitui firme objetivo estratégico do XII Governo da 
Região Autónoma da Madeira a promoção do crescimento 
económico e o fortalecimento do tecido empresarial regio-
nal, através de uma política para as empresas, alavancada 
na inovação como motor de desenvolvimento, de um forte 
incentivo ao empreendedorismo, de forma descentralizada 
pela população regional e uma maximização do valor e 
diversificação da tipologia dos apoios às empresas re-
gionais.

Na sequência da aprovação da nova orgânica da Se-
cretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura, pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de 
junho, procedeu -se à criação da DRIVE, que assume a 
missão definida no n.º 1 do artigo 15.º daquele diploma.

Neste contexto, ao abrigo do artigo 24.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, urge 
aprovar a orgânica da DRIVE, onde se contempla a sua 
natureza, missão, atribuições e organização interna.

Assim:
O Governo Regional da Madeira decreta, nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º 
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) 
e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, do artigo 24.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 4/2015/M, de 18 de junho e do artigo 24.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, 
alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto e 2/2013/M, de 2 de 
janeiro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional da Inovação, Valorização e Em-
preendedorismo, abreviadamente designada por DRIVE, 
é um serviço executivo da administração direta da Região 
Autónoma da Madeira, a que se refere a alínea c) do n.º 1 
do artigo 6.º e o artigo 15.º do Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, que aprova a orgânica 
da Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRIVE tem por missão ser o veículo de política 
económica de proximidade da SRETC para as empresas 
regionais.

2 — A DRIVE prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a execução da política definida para o 
setor empresarial da Madeira e Porto Santo, com especial 
enfoque nas Pequenas e Médias Empresas, nas áreas da ino-
vação, empreendedorismo, incentivos e desenvolvimento 
da atividade empresarial, comércio externo e exportação, 
internacionalização e investimento estrangeiro;

b) Operacionalizar iniciativas tendentes ao aumento da 
competitividade e fortalecimento do tecido empresarial 
regional, tendo em vista a geração de emprego, a criação 
de riqueza e o crescimento económico;

c) Propor a adoção de medidas legislativas, regulamen-
tares e/ou administrativas necessárias ao cumprimento da 
sua missão;

d) Promover a harmonização estratégica e garantir a 
fluidez funcional e operacional entre todos os organismos 
públicos vocacionados para a inovação, empreendedorismo 
e apoio às empresas, de forma concertada ao longo das 
diferentes etapas do ciclo de vida empresarial;

e) Propor medidas de aumento da eficácia e eficiên-
cia dos instrumentos públicos orientados para o tecido 
empresarial, bem como contribuir para a agilização de 
soluções;

f) Fomentar a aproximação entre diferentes interve-
nientes do meio empresarial, a convergência de recursos 
e a dinamização de iniciativas de interesse comum entre 
entidades de natureza pública, associativa ou privada e o 
tecido empresarial regional;

g) Estabelecer pontes de entendimento entre as institui-
ções regionais de fomento da inovação, do empreendedo-
rismo e de suporte ao tecido empresarial e as respetivas 
congéneres nacionais e internacionais, adaptando as me-
lhores práticas à realidade regional;

h) Materializar medidas que incentivem a aproximação 
do tecido empresarial regional aos centros de investigação 
e polos de produção de conhecimento;

i) Lançar iniciativas de fomento da inovação, cria-
tividade e aplicação prática de conhecimento ao meio 
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empresarial, como alavanca de vantagem competitiva e 
comparativa das empresas regionais;

j) Definir políticas, instrumentos e sistemas de incenti-
vos de suporte ao empreendedorismo, fomentando a sua 
divulgação;

k) Incentivar a realização descentralizada de programas 
de formação para empreendedores e a multiplicação de 
novos projetos empresariais;

l) Incitar o desenvolvimento de medidas que reforcem a 
incubação de projetos empreendedores, a disponibilização 
de aconselhamento/orientação empresarial experiente, as-
sim como o desenvolvimento de soluções de investimento 
e financiamento;

m) Colaborar na definição das linhas estratégicas e na 
formulação dos sistemas e instrumentos regionais de di-
namização e valorização do tecido empresarial;

n) Operar em proximidade com o tecido empresarial 
regional, auscultando os empresários e perspetivando opor-
tunidades de aperfeiçoamento da dinâmica empresarial 
regional e de redução dos custos de contexto;

o) Contribuir para a gestão e disponibilização integrada, 
coordenada e descentralizada dos apoios diretos e indiretos 
ao investimento, funcionamento, financiamento e interna-
cionalização das empresas regionais;

p) Estabelecer mecanismos de difusão regular de in-
formação relevante para a gestão empresarial, relativa a 
inovação, empreendedorismo e oportunidades de inter-
nacionalização;

q) Criar e operacionalizar uma agência regional de fo-
mento da internacionalização das empresas regionais e 
captação de investimento externo;

r) Sistematizar as características e disseminar infor-
mação fidedigna relativa a mercados externos, potenciais 
destinos da exportação de produtos regionais;

s) Fomentar o contacto direto das empresas regionais 
com os mercados externos e feiras internacionais da es-
pecialidade;

t) Desenvolver iniciativas de captação de investimento 
estrangeiro.

Artigo 3.º

Diretor regional

1 — A DRIVE é dirigida pelo Diretor Regional da Ino-
vação, Valorização e Empreendedorismo, adiante desig-
nada por Diretor Regional, cargo de direção superior de 
1.º grau.

2 — Compete ao Diretor Regional:

a) Representar a DRIVE;
b) Coadjuvar o Secretário Regional da Economia, Tu-

rismo e Cultura na execução da política económica para 
as empresas e prossecução dos objetivos definidos pelo 
Governo Regional para o setor empresarial da Madeira e 
Porto Santo, nas áreas da inovação, empreendedorismo, 
incentivos e desenvolvimento da atividade empresarial, 
comércio externo e exportação, internacionalização e in-
vestimento estrangeiro;

c) Desenvolver todas as iniciativas tendentes à prosse-
cução das atribuições e objetivos da DRIVE;

d) Coordenar e dirigir os serviços da DRIVE, bem como 
aprovar os regulamentos e normas de execução necessários 
ao seu bom funcionamento;

e) Desempenhar as demais funções ou exercer com-
petências que lhe sejam conferidas por lei ou lhe sejam 
superiormente delegadas ou subdelegadas.

3 — O Diretor Regional pode, nos termos da lei, delegar 
ou subdelegar poderes da sua competência.

4 — O Diretor Regional é substituído, nas suas faltas 
e impedimentos, por um titular de cargo de direção inter-
média de 1.º grau ou por um técnico superior, a designar.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica e funcionamento geral

Artigo 4.º

Organização interna

A organização interna da DRIVE obedece ao modelo 
de estrutura hierarquizada, compreendendo unidades 
orgânicas nucleares e flexíveis a aprovar nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 
de janeiro.

Artigo 5.º
Quadro de cargos de direção

Os lugares de direção intermédia de 1.º grau, constam 
do anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 6.º
Carreiras subsistentes

1 — O desenvolvimento indiciário da carreira de co-
ordenador é o constante do anexo ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Decla-
ração de Retificação n.º 15 -I/99, publicada no Diário da 
República n.º 299/99, Série I -A, 2.º Suplemento, de 30 de 
setembro, sendo -lhe aplicável o disposto no artigo 106.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66/2012 e 
66 -B/2012, ambas de 31 de dezembro.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo 
do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

3 — Os postos de trabalho relativos às carreiras de co-
ordenador e encarregado operacional são extintos à medida 
que vagarem.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 24 
de setembro de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 6 de outubro de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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ANEXO

Dotação de lugares dos dirigentes intermédios de 1.º grau 

Número
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . 1

 Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2015/M

Orgânica da Direção Regional da Economia e Transportes

O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 
18 de junho, aprovou a orgânica da Secretaria Regio-
nal da Economia, Turismo e Cultura, a qual conforme 
estatui a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 12.º, 
integra a Direção Regional da Economia e Transportes, 
serviço da administração direta da Região Autónoma 
da Madeira.

Tal como decorre do artigo 21.º do mencionado Decreto 
Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, a 
Direção Regional da Economia e Transportes, foi criada 
pelo referido diploma, e resulta da extinção, sendo objeto 
de fusão, da Direção Regional do Comércio, Indústria e 
Energia, da Direção Regional de Transportes Terrestres, e 
do Gabinete de Planeamento Estratégico para os Transpor-
tes, sendo as atribuições dos mesmos integradas na nova 
Direção Regional da Economia e Transportes.

Em conformidade com o estatuído no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 
de junho, a criação da Direção Regional da Economia e 
Transportes e as fusões acima previstas, produziram efeitos 
com a entrada em vigor do referido diploma orgânico.

Ainda em consonância com o estabelecido no referido 
artigo 22.º da orgânica da Secretaria Regional do Turismo, 
Economia e Cultura, as atribuições dos serviços extintos 
transitaram automaticamente sem dependência de qual-
quer formalidade para a Direção Regional da Economia e 
Transportes, integrador das respetivas atribuições, sendo 
as competências dos respetivos dirigentes superiores de 
1.º grau, exercidas pelo Diretor Regional da nova Direção 
Regional.

Os processos de fusão, na parte que respeita a proce-
dimentos relativos a pessoal e outros recursos, decorre 
no prazo de 45 dias após a entrada em vigor do presente 
diploma, sob a responsabilidade do dirigente máximo do 
serviço integrador, o qual sempre que necessário, pode 
solicitar a colaboração dos dirigentes cessantes dos ser-
viços extintos.

Assim, nos termos do artigo 24.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, e ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do 
artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, das 
alíneas c) e d) do artigo 69.º do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, 
de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 1 do 
artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, 
de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, e 2/2013/M, 

de 2 de janeiro, que o republicou, o Governo Regional da 
Região Autónoma da Madeira decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional da Economia e Transportes, abre-
viadamente designada por DRET, é um serviço da adminis-
tração direta da Região Autónoma da Madeira, integrada na 
Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura, a que 
se refere o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 4/2015/M, de 18 de junho.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRET tem por missão assegurar a execução da 
política definida pelo Governo Regional, para os setores 
da economia, do comércio, indústria, energia, qualidade, 
transportes e mobilidade.

2 — A DRET prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a execução da política definida para as 
áreas do comércio, indústria, energia, metrologia, quali-
dade e transportes;

b) Propor a adoção de medidas legislativas, regula-
mentares ou administrativas necessárias ao cumprimento 
da sua missão;

c) Assegurar o correto funcionamento dos setores do 
comércio, indústria, energia, metrologia e transportes, 
garantindo nomeadamente a emissão dos títulos de auto-
rização e de licenciamento, nos termos legais;

d) Estudar os circuitos de distribuição e comerciali-
zação e propor medidas tendentes à sua reestruturação, 
bem como sugerir formas de atuação conducentes à sua 
concretização;

e) Estudar, propor e licenciar operações de importação, 
exportação, reexpedição e reexportação de mercadorias, 
em coordenação com as unidades competentes;

f) Estudar e propor a implementação de medidas que 
contribuam para a modernização da qualidade das entidades 
públicas e privadas da Região Autónoma da Madeira;

g) Proceder a ações de fiscalização nos domínios do 
comércio, indústria, energia, metrologia e transportes, nos 
termos da legislação aplicável aos referidos setores;

h) Coordenar o exercício da fiscalização do trânsito, em 
direta articulação com as demais entidades fiscalizadoras;

i) Acompanhar e aprovar a execução do plano de desen-
volvimento e investimento das infraestruturas elétricas para 
o transporte e distribuição de energia elétrica e monitori-
zação da sua aplicação, como também, no aproveitamento 
dos recursos energéticos locais;

j) Promover e participar na elaboração do enquadra-
mento legislativo e regulamentar adequado ao desenvol-
vimento dos sistemas, processos e equipamentos ligados 
à produção, transporte, distribuição, armazenamento, co-
mercialização e utilização de energia, no que diz respeito 
à eficiência energética;

k) Acompanhamento do Plano de Ação da Energia Sus-
tentável para a Madeira e Porto Santo;


